 LEI COMPLEMENTAR Nº 087 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2017.

DISPÕE SOBRE A CESSÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE MONTE CARLO AO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, PODER JUDICIÁRIO, CORPO DE BOMBEIROS MILITAR E POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
SÔNIA SALETE VEDOVATTO, Prefeita Municipal de Monte Carlo, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos, que a Câmara Municipal aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Fica autorizada a Chefe do Poder Executivo a ceder servidor público ocupante de emprego de caráter efetivo, pertencente ao quadro de funcionários do Município de Monte Carlo, ao Poder Legislativo Municipal, Judiciário Estadual, Corpo de Bombeiros Militar e Polícia Civil do Estado de Santa Catarina, por intermédio da celebração de Convênio.

Parágrafo Único. O servidor cedido não poderá exercer no órgão cessionário atribuições estranhas à natureza de seu emprego e complexidade de suas atribuições, sob pena de cancelamento imediato da cessão ou indeferimento liminar do pedido.

Art. 2º A cessão se dará respeitando-se as garantias do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Monte Carlo, em face da aplicação desse regime contratual, permanente, entre o Município e os servidores.

Parágrafo único. A cessão não implicará na ruptura do vínculo empregatício do servidor e nem a perda da vaga correspondente ao emprego para o qual foi investido originariamente e se encontra efetivado, bem como, serão garantidos todos direitos inerentes à sua carreira, remuneração, contagem do tempo de serviço e demais vantagens.

Art. 3º A cessão far-se-á mediante celebração de convênio e edição da competente portaria em cada caso em cujo ato deverá ser especificado o cargo do servidor, o prazo da cessão, o poder ou órgão público para qual o servidor foi cedido.

Parágrafo Único- A prefeita Municipal e a secretaria de administração encaminharão semestralmente a câmara de vereadores relatórios e cópias dos atos de cessão de todos os servidores realizados em cada período.

Art. 4º O horário de trabalho será determinado pelo órgão cessionário, não podendo ser superior à jornada normal de trabalho submetida ao Município.

Art. 5º A cessão poderá ser feita com ou sem prejuízo de vencimentos para o órgão cedente, o qual deverá constar na respectiva Portaria de nomeação e no termo de convênio.

§ 1º Na hipótese de cessão com ônus para o cessionário, o pagamento do vencimento ao servidor cedido poderá ser feito diretamente pelo cessionário ou pelo Município, conforme dispuser o termo de convênio.

§ 2º Caso o pagamento do vencimento do servidor seja efetuado pelo Município, o cessionário deverá efetuar o repasse mensal ao Município de quantia equivalente ao vencimento mensal do servidor mais os encargos sociais incidentes.

§ 3º Em qualquer hipótese de cessão com ônus ao cessionário, este deverá repassar mensalmente ao Município as parcelas respectivas e proporcionais ao período de trabalho a título de férias, décimo terceiro e licença prêmio remunerada, além dos encargos sociais incidentes.

Art. 6º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º Ficam revogadas as disposições em contrario
Monte Carlo, 02 de fevereiro de 2017.

SONIA SALETE VEDOVATTO

Prefeita Municipal
